
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003 
 
 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
............................................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO IV 

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO 

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 16.  É dever da entidade responsável pela organização da competição:  
I - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local da 

realização das partidas em que a definição das equipes dependa de resultado anterior;  

II - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor 
portador de ingresso, válido a partir do momento em que ingressar no estádio;  

III - disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores 
presentes à partida;  

IV - disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à partida; 

e  
V - comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento.  

 
Art. 17.  É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a 

segurança, transporte e contingências que possam ocorrer durante a realização de eventos 

esportivos.  
§ 1º Os planos de ação de que trata o caput serão elaborados pela entidade 

responsável pela organização da competição, com a participação das entidades de prática 
desportiva que a disputarão e dos órgãos responsáveis pela segurança pública, transporte e 
demais contingências que possam ocorrer, das localidades em que se realizarão as partidas da 

competição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.299 de 27/7/2010)  
§ 2º  Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos 

esportivos com excepcional expectativa de público.  
§ 3º  Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que trata 

o parágrafo único do art. 5º no mesmo prazo de publicação do regulamento definitivo da 

competição.  
............................................................................................................................................................ 
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